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SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL NA PARAÍBA

ANEXO VIII – DO TERMO DE REFERÊNCIA - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9_________/2026

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VEDAÇÃO AO NEPOTISMO

 

 

_____________________________________________________________________________,
(nome empresarial da licitante vencedora do certame licitatório), inscrita no CNPJ
nº___________________ com sede na _______________________________, (endereço completo) por
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) ___________________________________, que esta
subscreve, portador(a) da Carteira de Identidade nº _________________ e do CPF nº
_____________________, doravante denominada Licitante para fins do disposto no Edital do Pregão
Eletrônico nº ___/20______, DECLARA, sob as penas da Lei, que:

1. Seus sócio(s), dirigente(s), administradores, bem como as demais pessoas que compõem
seu quadro técnico ou societário não é(são) servidor(es) no âmbito da Administração Pública Federal e não
possui(em) vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por
consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau) com membros e servidores da Superintendência de
Polícia Rodoviária Federal na Paraíba - SPRF/PB.

2. Não tem e que não contratará prestadores para a execução de serviço objeto desta
contratação, que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança
no órgão contratante, nos termos do artigo 7º do Decreto nº 7.203, de 2010.

 

Município, ......... de ........................................... de 2026.

 
_____________________________________________________

NOME COMPLETO
Representante Legal (assinatura e carimbo)

 

 

Documento assinado eletronicamente por FABIO SOARES DE LIMA, Policial Rodoviário(a) Federal, em
10/06/2026, às 09:49, horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 10, § 2º, da Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, no art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020, e no art. 42 da Instrução Normativa nº 116/DG/PRF, de 16 de fevereiro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por DANIEL ARGOLO FONTES, Policial Rodoviário(a) Federal,
em 11/06/2026, às 14:00, horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 10, § 2º, da Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, no art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020, e no art. 42 da Instrução Normativa nº 116/DG/PRF, de 16 de fevereiro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por GABRIEL JOSÉ LIMA DE MESQUITA, Servidor(a)
Administrativo(a), em 11/06/2026, às 15:39, horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 10, §
2º, da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, no art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543,



de 13 de novembro de 2020, e no art. 42 da Instrução Normativa nº 116/DG/PRF, de 16 de fevereiro
de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.prf.gov.br/verificar, informando
o código verificador 72313662 e o código CRC 03D07E54.
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